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Estratégias Educativas e Discursivas e 
Construção Social do Saber (*) 
EMÍL IA RIBEIRO PEDRO (* *) 
Uma aula é um contexto social com uma fun- 
ção social consensualmente reconhecida: a de 
produzir (e reproduzir) saberes e conhecimentos. 
Fundamentalmente dois tipos de saberes que 
poderemos classificar como saber social e saber 
instrumental, basicamente relacionados com as 
duas funções essenciais do sistema institucional 
da educação formal: a de socializar e a de 
qualificar. Ou seja, trata-se de formar cidadãos 
suficientemente capazes de submeter-se as regras 
sociais e de os qualificar com vista a sua inser- 
ção no sistema produtivo, no mundo do tra- 
balho. Poderemos dizer ainda que a produção e 
a reprodução desses saberes, social e instrumen- 
tal, existem numa clara relação com a divisão 
social do trabalho na aula e, concretamente, 
com a distribuição do poder entre os participan- 
tes. 
Devido ti natureza da aula, saber e poder são 
ali construídos socialmente através do discurso 
e socialmente constroiem esse discurso. Há, 
portanto, uma permanente reciprocidade de 
construção discursiva. 
O estudo que tenho entre mãos e de que esta 
comunicação pretende dar alguma notícia, tem, 
exactamente como objectivo fundamental, inves- 
tigar como, através de que estratégias, se faz 
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esta construção social do saber, como é que a 
relação entre saber e poder é ideologicamente 
constituída e aceite, como é que esta meta- 
-aprendizagem é «naturalizada» ou, como diria 
Foucault, normalizada. 
Em estudos anteriores, abordei o estudo do 
discurso na aula entendendo que todo o discur- 
so é um modo de controlo gerado pela estrutura 
de poder existente na sociedade. Na altura, 
utilizei dois conceitos, duas categorias anaiíticas 
a que chamei discurso regulador (o discurso éti- 
co, respeitando a transmissão explícita ou implí- 
cita de valores morais e sociais, atravessando 
todas as disciplinas e expressando ideologia de 
forma aberta ou disfarçada) e o discurso insrru- 
cional especgico (que visa a transmissão de sa- 
beres específicos de cada disciplina curricular). 
Como disse, são conceitos analíticos e separados 
apenas por razões de análise, já que, de facto, 
existem interligados, particularmente depois do 
ensino primário quando, aparentemente, a so- 
cialização básica já se efectuou. 
No trabalho a que aqui faço referência, a aná- 
lise incide sobre aulas de Inglês como segunda 
língua e língua estrangeira, referindo-se os dados 
a três países diferentes, Inglaterra, Grécia e 
Portugal. As aulas são de ensino secundário. 
6 minha convicção, entretanto que muitos dos 
resultados e da sua interpretação, considerando 
a problemática e os objectivos, se pode aplicar 
a outro tipo de aulas. Daí que me parecesse 
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pertinente tratar do tema desta comunicação 
com base num estudo concreto e de dados direc- 
tamente recolhidos. 
Um pressuposto básico deste trabalho é que 
o discurso instrucional específico a ser conside- 
rado deverá, necessariamente, implicar a identi- 
ficação de: (1) O que é que, numa disciplina 
específica, conta como saber legítimo a ser 
transmitido e aprendido; (2) O que é que, numa 
disciplina específica, conta como relação legí- 
tima entre o saber específico e o aprendente. 
Em relação ao primeiro ponto - o que é que 
numa disciplina particular conta como saber 
legítimo - e porque se trata de uma aula de 
língua, o que conta como legítimo deve, pelo 
menos, dar indicações sobre a teoria linguística 
ou pelo menos a concepção de linguagem pela 
qual se opta e indiciar como é que o conheci- 
mento Iinguístico é transmitido e se espera seja 
aprendido. Ao mesmo tempo, se tivermos em 
conta a estreita relação entre concepção de lin- 
guagem e visão do mundo, julgo que também, 
nesta perspectiva, poderá ficar explícito o que 
conta como conhecimento do mundo. A análise 
destes aspectos terá necessariamente, que ver 
com o que é dito e feito na aula em relação 
a quem o diz e o faz. 
Isto conduz-nos ao segundo aspecto mencio- 
nado - a relação legítima (naturalizada) entre 
saber e sabedor, entre saber e aprendente do sa- 
ber. Aqui, o objectivo será investigar como é 
que o aprendente é posicionado em relação a 
três aspectos essenciais; (1) o que é que ele ou 
ela são supostos aprender; (2) como é que ele 
ou ela devem aprender o que é suposto que 
aprendam; e (3) como é que ele ou ela devem 
expressar aquilo que aprenderam. Analisar estes 
aspectos implicará, como disse antes, atender 
divisão social do trabalho no interior da sala 
de aula, observar o tipo de actividade que aí 
decorre, registar as relações sócio-pedagógicas 
existentes e as estratégias discursivas específicas 
- estratégias de enquadramento ou condicio- 
nantes - que se destinam a preparar o potencial 
aprendiz de sabedor, ao mesmo tempo revelando 
posições de sujeito. 
O estudo segue uma perspectiva de análise 
crítica do discurso, usando, neste sentido, a 
descrição com meio indispensável para a inter- 
pretação e explicação dos factos encontrados 
e analisados. A aula é olhada como um texto, 
uma configuração material de estratégias e 
processos discursivos. O objectivo será, pois, 
identificar, no texto, os sinais da constituição 
do sujeito discursivo enquanto ser social e das 
concepções de saber que são tornadas universais 
e de senso comum (quando, afinal, qualquer 
concepção de saber é particular), através da 
estrutura de poder institucionalizada, da 
manutenção e reprodução dos papéis sociais e, 
ainda, de certas formas de resistência. Subjacen- 
tes, podem encontrar-se algumas influências teó- 
ricas, na análise dos aspectos sociológicos, edu- 
cativos e linguísticos, nomeadamente as de 
Bernstein (1981, 1991) e de Halliday (1985), bem 
como as dos teóricos da análise crítica do dis- 
curso, entre eles Kress (1985) e Fairclough (1989 
e 1992). Trata-se no entanto de uma abordagem 
transdisciplinar e não apenas interdisciplinar, 
no sentido em que os diferentes contributos 
disciplinares são usados para a compreensão de 
um fenómeno na sua identidade global. 
Como disse antes, os dados foram colhidos 
em aulas de Inglês como segunda língua e de 
Inglês como língua estrangeira, a nível do ensino 
secundário. As aulas foram observadas, grava- 
das e transcritas. Para esta comunicação selec- 
cionei dados de uma aula de Inglês como se- 
gunda língua, observada em Londres. 
A descrição dos dados, em curso, visa identi- 
ficar as características que, nos diferentes níveis 
textuais, se revelam produtivas para o cumpri- 
mento dos objectivos atrás mencionados, ou 
seja, calmo é que a linguagem a um tempo de- 
termina e é determinada pelo que conta como 
saber legítimo na área disciplinar específica e 
no contexto social concreto e como é que os 
aprendentes são posicionados em relação a esse 
saber pela estrutura institucionalizada de poder. 
Espero também poder desconstruir as relações 
entre os níveis macro e micro da mesma estru- 
tura de poder, através de como essa relação se 
apresenta explícita ou implicitamente coerente. 
O objecto de análise e, portanto, o discurso 
instrucional específico nas aulas de Inglês como 
língua segunda ou língua estrangeira. Uma pri- 
meira anhlise de alguns dados deu já indicações 
quanto a certas características e categorias de 
análise que parecem mais produtivas para uma 
potencial clarificação do problema. Situam-se 
a diferentes níveis de análise linguística - a 
nível lexical e vocabular, a nível de escolhas 
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gramaticais, a nível de organização textual, a 
nível de estratégias interactivas. Algumas são, 
por exemplo, tipos de palavras (especificamente 
indicadores de coesão lexical tais como formula- 
ções, repetições, paráfrases, colocações) - é o 
caso da repetição, pelo professor daquilo que 
o aluno disse, mas reformulando-o; o uso de 
modos e modalidades, experienciais, relacionais, 
expressivas e categoriais; o uso particular de 
pronomes; a organização da estrutura sintática, 
nomeadamente o tipo de frases (por exemplo, 
a opção não inocente, de um ponto de vista 
ideológico, entre o uso da passiva ou da activa- 
-dizer «OS alunos copiaram os exercícios)) é 
completamente diferente de dizer G estes 
exercícios foram copiados)) pela atribuição 
explícita de um sujeito a descrição do estado 
de coisas; e as estruturas textuais específicas, 
tanto em termos de convenções interaccionais 
muito sistemáticas, como em função do exercí- 
cio do poder por um participante que controla 
as intervenções dos outros, na forma e no 
conteúdo. 
Traços relevantes neste tipo (ou género) dis- 
cursivo são, evidentemente, a distribuição das 
intervenções, da tomada de palavra, a distribui- 
ção e a natureza das pressuposições e inferências 
feitas pelos participantes, todos eles articulando 
o modo como o saber, o poder e os falantes são 
constituídos. 
Um elemento importante a ser analisado pa- 
rece-me ser a natureza da coerência da aula 
como espaço discursivo e das estratégias discur- 
sivas dos intervenientes: de facto, muitas vezes, 
a sua total aparente incoerência entre, por 
exemplo, texto e mundo - garante a coerência 
do universo específico de discurso ou ordem 
de discurso, isto é, cio conjunto de convenções 
que definem uma determinada ordem institu- 
cional. A apropriação do espaço discursivo pelo 
professor é um modo de controlar a actividade, 
o conteúdo e a forma. 
Aparecem exemplos dos diferentes modos - 
por exemplo, as declarações e afirmações que, 
contrariamente ao que acontece no mundo real, 
devido ao poder de um falante particular e do 
seu papel como transmissor, não são submetidas 
a verificação factual da sua verdade ou falsi- 
dade, apresentando, por isso, uma simbiose 
muito curiosa de valores experienciais (os que 
tem que ver com a experiência dos factos), de 
valores expressivos (relacionados com a expres- 
são do eu, dos sentimentos, das opiniões) e 
categoriais (ligados a classificação das coisas 
e das pessoas). Aparecem, também, perguntas 
gramaticais que são, em verdade, por um lado 
ordens e, por outro falsas perguntas, já que o 
falante/transmissor não tem, realmente, falta 
de informação e, por isso, a solicita, mas, 
basicamente, verifica e avalia, de acordo com 
os seus próprios critérios. Surge, ainda, o uso 
de imperativos, indicando uma clara relação 
hierárquica entre os que possuem e os que não 
possuem poder. 
O uso de pronomes é muito interessante, 
nomeadamente o uso de «you» (muitas vezes di- 
rigido de uma forma ambígua a alguém em par- 
ticular; ou como pronome indefinido e, portan- 
to, controle directo; ou, ainda, a transformação, 
por naturalização, de uma visão particular do 
mundo numa abordagem geral de acontecimen- 
tos, pessoas e processos) e o uso de «we», 
inclusivo ou exclusivo, em si mesmo ou em rela- 
ção com o uso de «I)), acentuando uma relação 
de solidariedade, estratégica retórica ou afirma- 
ção explícita de poder. 
Passaríamos agora a análise de um extracto 
de uma aula de alunos do 8P ano, 2P ano do en- 
sino secundário, de uma escola inglesa. A idade 
dos alunos é de 13-14 anos. Trata-se de uma 
aula de Inglês como segunda língua. Dois pro- 
fessores têm a turma a seu cargo. O professor 
principal é, de origem, um falante de Punjabi, 
língua falada a norte da Índia. Os alunos, com 
uma excepção - um rapazito de origem afro- 
-caraia - são falantes de Bengali. Há cerca de 
25 alunos na aula. A aula começa com o profes- 
sor mostrando aos alunos uma boneca (o pro- 
fessor é um homem) que encontrou em qualquer 
sítio. Mais tarde é-nos dito, tal como aos alunos, 
o lugar de onde veio a boneca. De momento, ele 
guarda para si próprio a informação e desen- 
volve várias estratégias para levar os alunos a 
adivinhar. Não está claro, na transcrição, nem 
para os alunos, a razão que levou o professor 
a trazer a boneca para a aula. O professor não 
sente necessidade de explicitar o que tem em 
mente. É considerado evidente que se o profes- 
sor pensa que qualquer coisa é importante, isso 
torna-se importante. É este um dos modos de 
funcionamento da classificação do mundo neste 
tipo de relação social hierárquica. É assim que 
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a selecção do saber, empreendida por um indi- 
víduo particular, desempenhando um papel so- 
cial específico, se torna, através de um processo 
de naturalização, senso comum. Esta naturaliza- 
ção ocorre permanentemente no ensino com 
base na aceitação partilhada pelos participantes 
numa situação. 
Sabemos que a distribuição institucional de 
papéis sociais constrói posições sociais. Na 
escola, papéis sociais formalmente distribuídos 
constroiem especificamente posições de sujeito 
distribuidas entre professores e alunos. Ao 
ocupá-las, professores e alunos realizam e 
legitimam a sua reprodução. Um dos evidentes 
papéis sociais dos professores constrói-os na 
posição de sujeitos sabedores, enquanto os 
alunos são construídos como sujeitos ignoran- 
tes. Outro papel social que os professores são 
supostos desempenhar é de sujeitos controlado- 
res, relativamente 31 sua relação com os sujeitos 
controlados, os alunos. Com vista a este objec- 
tivo, o professor utiliza diferentes estratégias 
discursivas, enquanto participante controlando 
a contribuição dos outros. Estas estratégias são 
basicamente quatro: (1) através da interrupção; 
(2) forçando a explicitação; (3) controlando o 
tópico; (4) através de reformulação. Todas estas 
estratégias estão presentes neste extracto, as 
vezes de modo muito curioso. 
Embora haja alguns casos de interrupção no 
interior do discurso instrucional, a maior parte 
do controlo é exercido através do pedido de 
explicitação, como nos seguintes enunciados: 
P - Pode ser - que espécie de bruxaria? 
Porque é que alguém quereria fazer 
bruxaria? Veio lavada do mar. Podia ter 
vindo de qualquer outra parte. Encon- 
trei-a e pensei que seria realmente inte- 
ressante. Sim? 
A - Podia ser um naufrágio. 
P - Um naufrágio? De quê? 
Aparece igualmente controlo do tópico e re- 
formulação. Em relação ao controlo do tópico, 
são empregues diferentes estratégias, nomeada- 
mente atravbs da apresentação de um tópico es- 
pecífico a ser considerado, através da mudança 
de tópico ou assunto, ou ignorando os contribu- 
tos dos alunos para uma compreensão do tópi- 
co, sempre que o professor avalia essas contri- 
buições como revelando compreensão ilegítima. 
No extracto em observação, o professor usa as 
três estratégias discursivas. Primeiro apresenta 
o tópico específico sem qualquer justificação 
posterior - porque ele o achou interessante?; 
porque ele considera o assunto como uma acti- 
vidade apropriada de «aquecimento»? De qual- 
quer modo, não se espera que os alunos saibam 
porque é que têm de fazer o que lhes é dito 
que façam. Segundo, tão abruptamente como 
tinha começado, o professor muda subitamente 
o tópico, outra vez sem qualquer aviso ou 
justificação, para além da sua própria vontade. 
Tanto o uso do verbo volitivo querer como o 
uso da primeira pessoa do singular, bem como 
a entoação, reforçam a autoridade do professor 
num contexto em que individual e institucio- 
nalmente lhe são dadas possibilidades de querer. 
O menosprezo pela contribuição dos alunos 
ocorre também muito consistentemente, quer 
ignorando-os totalmente ou respondendo, mas 
usando modalidades que, apesar do nível super- 
ficial de aceitação aparente, claramente 
expressam uma possibilidade de suspeição, 
acentuada pelo facto do professor as não 
incorporar na intervenção seguinte. 
Um outro meio de controlar os contributos 
dos outros é através da (re)formulação. Esta 
estratégia pode ser exemplificada extensamente. 
Por exemplo: 
A -- É o sacrifício da boa comida a Deus 
P -- É o agradecimento a Deus por toda a 
Segue-se toda uma narrativa sobre o tempo 
das colheitas e os rituais associados. Toda a 
narrativa é marcada em termos de classe e em 
termos culturais. No entanto, é apresentada 
como saber a ser apropriado. Os alunos vêm de 
países diferentes, o seu conhecimento factual 
do mundo podia ser solicitado, estimulado, 
comparadas as narrativas. Nada disto, porém, 
acontece. E quando o professor considera ter- 
minada a sua narrativa, muda de assunto. 
Outros traços linguísticos são usados para 
indicar especificamente este controlo. Um deles 
é, certamente, o uso dos pronomes pessoais. 
Raramente o professor usa outras formas além 
da auto-referência «Eu», ou das formas «ni» 
e «Vós». 0 controlo é também assegurado pelo 
uso de nomes próprios. 
na igreja. 
boa comida que vem. 
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COERÊNCIA E COESAO 
Podemos falar de coerência como referindo- 
-se a (1) as relações entre as sequências de um 
texto e (2) as relações entre as partes de um 
texto e o «mundo». Ao mesmo tempo, podemos 
falar de diferentes formas de coesão num texto, 
como respeitando traços específicos que actuam 
como conectores, instrumentos coesivos, lexicais 
ou gramaticais. 
No que diz respeito ii coerencia e se conside- 
rarmos uma aula como uma unidade textual, di- 
ríamos que seria difícil encontrar qualquer dos 
dois tipos de coerência. As unidades básicas da 
aula são muito frequentemente apenas sequen- 
ciais, sem que qualquer unidade coerente seja 
visível. No nosso extracto, a narrativa acerca 
da boneca, sobre o tempo das colheitas e infor- 
mação relacionada é subitamente seguida de 
outro assunto - a conversa sobre o uso de vír- 
gulas - sem que qualquer elo corente seja 
fornecido. A ligação, porém, está lá, quando o 
professor diz «O.K. Agora quero que vocês ... ». 
Uma frase como esta, por efeito da construção 
social da sua posição de sujeito, é reconhecida 
pelos alunos como coerente, interpretável como 
«isto acabou, falemos agora de outra coisa)). 
Quanto a relação entre texto e «mundo», a coe- 
rência possível está em nos limitarmos a consi- 
derar «mundo» aquele que é criado em cada 
aula, interpretando cada produção textual 
apenas na base desses parâmetros. Cada aula 
cria um mundo possível, como qualquer outra 
peça de ficção, no interior da qual, e apenas 
aí, os textos produzidos fazem sentido. 
Relativamente a coesão, encontramos no uso 
de certas palavras indicadores de coesão lexical. 
De novo diríamos que essas palavras são, em 
larga medida, exemplos típicos do texto e do 
mundo criado na aula, no interior da sua ordem 
particular de discurso, ou seja, o seu conjunto 
específico de convenções associado a instituição 
social específica. Assim, quatro estratégias 
discursivas são geralmente usadas na aula, ga- 
rantindo coesão lexical: reformulação, repetição, 
paráfrases e colocações. Há exemplos frequentes 
destes tipos de estratégias quer quando o profes- 
sor reformula os seus pensamentos ou os dos 
alunos, nomeadamente através da sua própria 
interpretação. A repetição é permanente no pro- 
fessor - muitas vezes como forma de avaliação 
- é menos frequente nos alunos. Outras formas 
de coesão lexical também aparecem. Uma é, por 
exemplo, o uso de antónimos. Outra a paráfrase, 
feita normalmente pelo professor. 
Os traços gramaticais e lexicais têm valores, 
no sentido em que transmitem a ouvintes e leito- 
res as posições dos falantes e escreventes em 
relação a sua experiência do mundo. Podemos 
classificar estes valores em experienciais, relacio- 
nais (como o sujeito se coloca na teia das rela- 
ções sociais) e expressivos (expressão da avalia- 
ção do real). 
Na aula, a expressão de valores experienciais 
indica, devido a assimetria na distribuição do 
saber, uma distribuição da experiência válida 
também assimétrica. O aluno olha o aconteci- 
mento como «um sacrifício a Deus»; o profes- 
sor, no entanto, faia de «agradecer a Deus por)), 
impondo o seu saber e a sua percepção experi- 
encial que, graças ii relação de poder, se torna 
não apenas dominante mas naturalizada. 
No que diz respeito aos valores relacionais 
e expressivos, consideremos, por exemplo, a rea- 
lização dos modos. Como disse antes, conside- 
remos três modos: (1) declarativos; (2) perguntas 
gramaticais; e (3) imperativos. O seu uso indicia 
relações entre os participantes. Também, como 
disse antes, em princípio uma declaração deverá 
estar sujeita a verificação (se é verdadeira ou 
falsa). Não é este, porém, o caso na aula. Qual- 
quer declaração produzida pelo professor é, por 
definição não questionável. O professor é, por 
definição, um questionador e qualquer aula é, 
também, uma colecção de perguntas feitas pelo 
professor. Perguntas que, no entanto, só for- 
malmente o são, visto que de facto são ordens 
ou falsas questões. 
No caso do extracto em análise, temos dife- 
rentes usos de perguntas gramaticais como or- 
dens implícitas (Ex.: Pode alguém dizer-me o 
que é?); como falsas questões (Ex.: Vem da 
cidade?); ou mesmo perguntas ambíguas (Ex.: 
Querem que vos diga?), em que a intenção nâo é 
abertamente clara. As ordens são também dadas 
por imperativos (Ex.: Pensem - diz o profes- 
sor). 
Quanto aos valores expressivos transmitidos 
pelos modos, o traço mais relevante é, na minha 
opinião, neste extracto, o uso de modalidades 
categóricas, nomeadamente o uso do presente 
universal através do qual uma opinião é natura- 
323 
lizada e se torna um facto. Toda a narrativa 
sobre o tempo das colheitas está cheia de exemp- 
los. Diz o professor «É para fazer as coisas 
férteis, ajuda as coisas a crescer. Esta é uma 
boa palavra ... Fertilidade)). Nenhuma incerteza. 
A modalidade transmitida pelo presente univer- 
sal é de afirmação categórica, de certeza inques- 
tionável. 
Um último comentário. Todo o extracto - de 
facto, toda a aula de que o extracto foi tirado 
- está ideologicamente impregnado, de maneira 
explícita ou implícita. Se observarmos com aten- 
ção a narrativa sobre a boneca e sobre as colhei- 
tas, temos um exemplo claro desta ideologia e 
da construção social do saber através do discur- 
so. A Deus agradece-se por tornar fértil a terra. 
A terra é fértil quando dá comida pela mão de 
Deus, como as mulheres são férteis quando dão 
filhos aos homens. De novo pela mão de Deus. 
A associação parece-me óbvia. Mas quando a 
terra não é boa (ou seja não é fértil) é estéril. 
Como a mulher que não gera filhos não é fértil, 
portanto não é boa. É má. Deus, contudo, pare- 
ce não ter intervenção neste caso. Na fertilidade, 
como na esterilidade, terra (e mulher) são agen- 
tes de ser, mas, na fertilidade, uma entidade 
exterior e superior é o verdadeiro agente (Deus 
ou o homem), enquanto no estado estéril, elas 
sao os únicos agentes da sua natureza infecun- 
da. ((Fertilidade)), diz o professor, ((é uma boa 
palavra». Porque é que a palavra é avaliada 
como boa, não sabemos, não é dito. Talvez de- 
vido a qualquer valor moral e social que o 
professor considera inerente a palavra. 
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